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Resumo 
 
Introdução: Com vista a uma abordagem da Enfermagem médico-cirúrgica mais 

qualificada regem-se cuidados consolidados na evidência científica e na partilha de 

conhecimentos visando uma máxima eficiência através do desenvolvimento de capacidades 

éticas, humanas, técnicas e científicas adquiríveis na realização de estágios em contexto de 

urgência e cuidados intensivos. 

Objetivo: Espelhar o processo de aquisição e desenvolvimento de competências em 

Enfermagem Médico-Cirúrgica. 

Métodos: Este trabalho foi estruturado em duas partes: Parte I, onde foi realizado o 

mapeamento das competências comuns e específicas de enfermagem médico-cirúrgica, 

adquiridas nos estágios supramencionados bem como as atividades desenvolvidas para cada 

uma em cada contexto; e Parte II onde procedeu-se à explanação, em formato de artigo, do 

estudo primário – Cuidados Enfermagem Forense em Portugal – com o objetivo avaliar os 

conhecimentos e as práticas dos enfermeiros portugueses sobre enfermagem forense.  

Resultados: Os estágios realizados nos diversos contextos permitiram-me 

desenvolver diversas competências de enfermagem médico-cirúrgica de forma a consolidar e 

complementar os conhecimentos desenvolvidos anteriormente ao longo do Curso de 

Mestrado em Enfermagem Médico-cirúrgica. Foram diversos os projetos desenvolvidos e 

diversas as áreas (gestão de cuidados, da gestão da qualidade, na prevenção e controlo de 

infeção associadas aos cuidados e na prestação de cuidados à pessoa em situação crítica). 

Por sua vez, esta investigação permitiu-me igualmente desenvolver capacidades até nunca 

então adquiridas.  Este estudo assume-se com o desejo de interligar a formação, a prática 

clínica e a investigação. As competências especializadas ou de mestria do enfermeiro em 

médico-cirúrgica têm por pilar uma praxis sustentada na evidência científica, no conhecimento 

e na meditação sobre a ação, sendo o contexto forense, por vezes, menosprezado na 

profissão de enfermagem. Além disso, a prestação de cuidados forenses tem uma implicação 

legal que visa proteger a vítima - domínio comum a qualquer vertente da Enfermagem. Os 

Direitos Humanos aplicam-se a qualquer cidadão e é dever do enfermeiro, enquanto 

profissional de saúde, proporcionar proteção à Pessoa. A recolha de dados teve por base o 

Questionário Geral Enfermagem Forense (QGEF) de Cunha & Libório (Libório, 2012) com 

parecer favorável da Comissão de Ética do Instituto Politécnico de Viseu nº. 10/ SUB/ 2021 e 

da Ordem dos Enfermeiros cuja colaboração na divulgação decorreu de 6/05/2021 a 

31/05/2021. 



Conclusão: A aquisição de novas competências, sejam comuns ou específicas, foi 

notória com repercussão imediata na prestação de cuidados no quotidiano. Averiguou-se com 

este estudo que existe um déficit de experts forenses colocando em risco procedimentos que 

necessariamente requerem ser minuciosos e, por consequência, direitos médico-legais da 

vítima. A melhoria da prestação de cuidados de enfermagem forense às vítimas, agressores 

ou suspeitos poderá atingir-se com a adoção de conteúdos forenses nos programas 

curriculares académicos, treino e a formação de equipas especializadas.  

 

Palavras-chave: Enfermeiro; Enfermagem Médico-Cirúrgica; Cuidados Intensivos; 

Serviço de Urgência; Conhecimento; Enfermagem forense; Práticas. 

  



Abstract 

Introduction: With the purpose of a more qualified nursing approach to critically ill 

patients, care is based on scientific evidence and knowledge sharing, aiming at maximum 

efficiency through the development of ethical, human, technical and scientific skills acquired 

during practical training in emergency and intensive care settings. 

Objective: To describe the process of acquisition and development of skills in Medical-

Surgical Nursing, in the area of Critical Care. 

Methods: This study was structured in two parts: Part I, where we mapped the common 

and specific skills of medical-surgical nursing acquired in the practical training mentioned 

above as well as the activities developed for each one in each context; and Part II where we 

explained, in the form of an article, the primary study - Forensic Nursing Care in Portugal - with 

the purpose of assessing the practices and knowledge of Portuguese nurses about forensic 

nursing. 

Results: The practical trainings carried out in different contexts allowed me to develop 

several medical-surgical nursing skills in order to consolidate and complement the knowledge 

previously developed throughout the Master's Degree in Medical-Surgical Nursing.  Several 

projects were developed and several areas (care management, quality management, 

prevention and control of infection associated with care, and care provided to critically ill 

patients). In turn, this research also allowed me to develop skills that I had never acquired 

before.  This study is undertaken with the desire to link training, clinical practice, and research. 

The specialized or mastery skills of the medical-surgical nurse are based on a praxis supported 

by scientific evidence, knowledge and meditation on action, and the forensic context is 

sometimes underestimated in the nursing profession. In addition, the provision of forensic care 

has a legal implication in order to protect the victim - a domain common to any aspect of 

Nursing. Human Rights apply to any citizen, and it is the duty of the nurse, as a health 

professional, to provide protection to the Person. Data were collected using the General 

Forensic Nursing Questionnaire of Cunha & Libório (Libório, 2012) with the approval of the 

Ethics Committee of the Ethics Committee of the Polytechnic Institute of Viseu No. 10/ SUB/ 

2021 and the Ordem dos Enfermeiros, whose collaboration in the dissemination took place 

between 5/6/2021 and 5/31/2021. 

Conclusion: The acquisition of new competencies, whether common or specific, was 

remarkable and had an immediate impact on the provision of daily care. This study showed 

that there is a deficit of forensic experts, putting at risk procedures that necessarily require 

thoroughness and, consequently, the medico-legal rights of the victim. The improvement in the 

provision of forensic nursing care to victims, aggressors or suspects can be achieved with the 



adoption of forensic content in academic curricula, training and the formation of specialized 

teams. 

 

Keywords: Nurse; Medical-Surgical Nursing; Intensive Care; Emergency Department; 

Knowledge; Forensic Nursing; Practices. 
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Introdução 

 

O presente documento configura o Relatório Final de Estágio em contexto de Urgência 

e em contexto de Cuidados Intensivos conducente ao grau de Mestre de Enfermagem Médico 

Cirúrgica, realizado na Escola Superior Saúde de Viseu, sétima edição. Esta unidade 

curricular contempla um estágio realizado em contexto de urgência, no Serviço de Urgência 

pólo A (SU-HUC) do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra (CHUC), serviço onde me 

encontro a desempenhar funções e o estágio em contexto de cuidados intensivos efetuado 

na Unidade de Transplantação Cardíaca (UTC) do Serviço de Cirurgia Cardiotorácica (SCCT) 

do CHUC. Por fim, ainda integra a componente de investigação - Cuidados de Enfermagem 

Forenses em Portugal – que consiste num estudo primário realizado a nível nacional em 

colaboração com a Ordem dos Enfermeiros (OE) cuja coordenação/ orientação pedagógica e 

científica da Professor Doutora Madalena Cunha e do Professor Doutor Eduardo Santos.  

O Grau de Mestre e/ou Pós-licenciatura de Especialização em Enfermagem Médico-

cirúrgica possui uma vasta abrangência. As necessidades de cuidados de enfermagem 

especializados compreendem diversas áreas, relativamente às quais se reconhece a 

imperatividade de especificar as competências de acordo com o destinatário dos cuidados e 

o contexto de intervenção (Regulamento nº. 429/2018 2018). 

O avanço no conhecimento requer que o enfermeiro desta área desenvolva uma 

prática baseada nas mais recentes evidências, orientada para os resultados sensíveis aos 

cuidados de enfermagem (Regulamento nº. 429/2018 2018). É do seu dever o 

desenvolvimento de competências consolidadas na evidência científica e na partilha de 

conhecimentos, com recurso ao pensamento crítico-reflexivo, no sentido de uma prestação 

de cuidados de máxima eficiência através do desenvolvimento de capacidades éticas, 

humanas, técnicas e científicas. 

Pode-se afirmar que os serviços de urgências (SU) tornam-se ideais campos de 

estágio pois, nas últimas décadas, assistimos ao desenvolvimento de estruturas de resposta 

a situações de urgência com elevada diversidade e heterogeneidade de meios, quer físicos 

quer humanos, sendo um processo contínuo, centrado no cidadão e sustentável para o 

Serviço Nacional de Saúde (SNS) (Ordem dos Enfermeiros, 2012). O SU tem por objetivo a 

receção, diagnóstico e tratamento de doentes acidentados ou com doenças súbitas que 

necessitem de atendimento imediato em meio hospitalar (Ordem dos Enfermeiros, 2019). 

Por sua vez, os cuidados intensivos tornam-se igualmente fundamentais neste 

processo de maturação por possuírem um papel preponderante na prevenção, diagnóstico e 
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tratamento de situações de doença aguda grave na pessoa com falência de uma ou mais 

funções vitais, eminente(s) ou estabelecida(s). Este papel realça-se atualmente com o 

aumento significativo do número de camas neste último ano face às necessidade nacionais 

causadas pela pandemia de Síndrome Respiratória Aguda Grave associada ao Coronavírus-

2 (SARS-CoV-2) (Ordem dos Enfermeiros, 2018). 

A praxis nestes contextos oferece novas e inúmeras oportunidades de aprendizagem 

uma vez que o enfermeiro se confronta com situações de elevada complexidade, que lhe 

exigem capacidade para mobilizar múltiplos conhecimentos e habilidades específicos e 

minuciosas. 

O ensino clínico com início a um de março de 2021 e términus a quatorze de maio de 

2021 – contexto de urgência - e de dezassete de maio a dezasseis de julho de 2021 – contexto 

de cuidados intensivos - com totalidade de 216 horas cada, das quais 180 foram presenciais 

e 36 de orientação tutorial. 

A prática baseada na evidência e o desenvolvimento de competências no avanço da 

investigação devem ser pilares do quotidiano do Enfermeiro Mestre/Especialista. 

Consideradas a investigação e a ciência como um só e, por sua vez a enfermagem ciência, 

esta última possui um corpo de conhecimentos próprios cuja delimitação é a própria 

investigação, sendo possível desenvolver, aperfeiçoar e aumentar conhecimentos em 

Enfermagem obtendo ganhos para o utente, para o profissional e para a disciplina (Pinho, 

2020). Deste modo, surge no presente documento o estudo realizado sobre os Cuidados de 

Enfermagem Forense em Portugal com a colaboração da OE. 

Este relatório tem por objetivos geral espelhar o processo de aquisição e 

desenvolvimento de competências em Enfermagem Médico-cirúrgica e pretende, como 

objetivos específicos caracterizar as competências inerentes ao Especialista/ Mestre em 

Enfermagem Médico-Cirúrgica desenvolvidas, elaborar uma apreciação crítica das atividades 

realizadas (aprendizagens, competências e dificuldades) e testemunhar o contributo no 

avanço da evidência científica em Enfermagem. A sua elaboração teve por base o guia 

orientador de trabalhos escritos da Escola Superior de Saúde de Viseu, bem como os 

objetivos delineados nos projetos de aprendizagem e as atividades/ estratégias desenvolvidas 

para a sua concretização.  

A metodologia adotada para a elaboração deste relatório baseia-se numa análise 

retrospetiva e reflexiva, suportada pelas experiências vivenciadas, momentos de discussão 

informais, consulta de fundamentação teórica e pesquisa bibliográfica que considerei 

pertinente a fim de melhor fundamentar a reflexão e os conteúdos apresentados. Quando à 
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investigação, esta será apresentada sob os critérios de elaboração/ formatação de um artigo 

de investigação. 

Este documento inicia-se com apresentação das competências comuns e específicas 

adquiridas nos estágios bem como as atividades realizadas sendo a segunda parte alusiva à 

componente de investigação realizada.  
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Parte I – Estágio em contexto de Urgência e em contexto de Cuidados 
Intensivos 

 

 O desenvolvimento de competências deve ser percecionado como um processo 

dinâmico e contínuo que ocorre através da reflexão das experiências adquiridas e 

competências desenvolvidas ao longo deste processo. Sendo o estágio em contexto de 

urgência realizado no serviço onde exerço funções, optei por elevar o nível de exigência e 

procurei novas e diferentes oportunidades de desenvolvimento para futura repercussão 

profissional. Por sua vez, o de contexto de cuidados intensivos, realizado na UTC do SCCT 

do CHUC, teve por ambição o desenvolvimento de competências não realizadas 

anteriormente ou por aperfeiçoar e a aquisição de saberes que até então não possuía. 

O SU-HUC é considerado como nível mais diferenciado de resposta às situações de 

Urgência e Emergência, com o acrescento de centro de trauma, competindo-lhe a 

responsabilidade do tratamento sistematizado e definitivo do doente politraumatizado grave.  

Realizar o estágio no serviço onde desempenho funções foi desafiante pela 

necessidade de inovação, mas também pela inexistência de novas realidades e métodos de 

trabalho que poderia usufruir se fosse para outro local não esquecendo os constrangimentos 

éticos envolventes. Porém, procurei antes de iniciar esta etapa, refletir sobre quais eram as 

minhas dificuldades mas também qual poderia ser o meu contributo para o serviço. Quis 

marcar a diferença e que este não fosse apenas um momento de passagem.  

A perceção de necessitar de mais “bagagem” para a prestação de cuidados 

especializados era nítida. Contudo, tive igualmente consciência que as dificuldades se 

centravam na competência de gestão, papel fundamental no especialista. Assim, em 

consonância com o tutor de estágio, optámos por centralizar este momento de aprendizagem 

na capacidade de gestão setorial, visando a otimização dos recursos postos em causa pela 

elevada afluência de doentes ou particularidades arquitetónicas e na sala de emergência (SE), 

pela gravidade dos doentes. 

Por sua vez, o SCCT tem por objetivo o diagnóstico e tratamento, eventualmente 

cirúrgico, da cavidade torácica seja do foro cardíaco e/ou pulmonar, inclusive tratamento de 

patologias pleurais, da parede torácica, mediastínica e do diafragma (Serviço Nacional de 

Saúde, 2016). 
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Por forma a maximizar as competências pretendidas e completar as adquiridas no 

estágio anterior, esta etapa foi organizada de modo a integrar e ter perceção da dinâmica dos 

diversos setores (tais como bloco operatório (BO), a unidade de cuidados intensivos, 

intermédios e maioritariamente na UTC). 

Apresento de seguida as atividades desenvolvidas, baseadas nos projetos de 

aprendizagem e relatórios individuais de estágio elaborados em cada estágio. Organizado em 

competências comuns, nomeadamente na gestão da qualidade e dos cuidados e 

competências específicas da área de médico-cirúrgica, no cuidar da pessoa em situação 

crítica e na intervenção da prevenção do controlo de infeção associados aos cuidados de 

saúde (IACS).  
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1. Competências comuns 

 

A importância dos cuidados de Enfermagem tem hoje maior ênfase pela exigência 

técnica e cientifica e pela realidade da prestação de cuidados requerida, tornando a 

diferenciação e especialização uma necessidade da profissão de modo a consolidar e 

uniformizar procedimentos em vigor e conferindo objectividade e transparência aos mesmos. 

A atribuição do título de Especialista de Enfermagem acompanha estas exigências, todas as 

especialidades partilhem um conjunto de competências comuns aplicáveis em todos os 

contextos de prestação de cuidados de saúde (Ordem dos Enfermeiros, 2019). De seguida 

apresentam-se as competências comuns adquiridas e as actividades desenvolvidas ao longo 

dos estágios. 

 

 

1.1. Domínio da gestão da qualidade 

 

No que concerne a monitorização da qualidade de serviço possuo uma particular 

sensibilidade. Seja com vista à melhoria contínua da boa prática ou à gestão de um ambiente 

seguro, o Enfermeiro Mestre/ Especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica possui o dever 

de dinamizar e proporcionar estratégias institucionais com vista da melhoria dos cuidados. 

Objetivando o desenvolvimento da disciplina de Enfermagem e a otimização dos 

cuidados, a investigação assume grande importância. A prática baseada na evidência deve 

ser alicerce do Enfermeiro apesar da existência de obstáculos para a sua concretização 

(Pinho, 2020). 

A área de enfermagem forense despertou-me interesse e curiosidade aquando das 

aulas teóricas deste curso. A sua importância é de tal forma menosprezada que senti a 

obrigatoriedade de investigar esta área de forma a criar estratégias que permitissem a 

salvaguarda do enfermeiro prestador de cuidados e da vítima, com base na excelência e na 

evidência, tanto a nível dos cuidados de saúde, mas também da preservação de vestígios e 

por sua vez proteção legal da Pessoa.  

O SU-HUC sendo centro de trauma e tendo pareceria com o Instituto Nacional de 

Medicina Legal, este recebe diariamente inúmeras vítimas passíveis de cuidados de 
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enfermagem forense. A inexistência de protocolos e de formações sobre este tipo de 

cuidados, bem como sobre as colheitas para doseamento de álcool ou psicotrópicos leva a 

não conformidades da prática, potenciais problemas legais para o doente pela quebra da 

cadeia de custódia, mas igualmente com implicações judiciais para o prestador de cuidados 

que pode ser acusado de cumplicidade em caso de má prática.  

Neste sentido, surge a realização de uma proposta de procedimento relativas às 

colheitas para doseamento de substâncias psicotrópicas e alcoolémia (Anexo I - proposta de 

procedimento de perícias de toxicologia forense – fiscalização da condução sob influência do 

álcool ou de substâncias psicotrópicas) e o respetivo cartaz (Anexo II - Cartaz da proposta de 

procedimento de perícias de toxicologia forense). Foi igualmente realizada uma proposta de 

norma de procedimento de preservação de vestígios forenses (Anexo III - Proposta de norma 

de procedimento de preservação de vestígios forenses). 

Por fim a culminar as competências desenvolvidas no domínio da gestão da qualidade 

no estágio em contexto de urgência, quis aproveitar a oportunidade de estagiar no serviço 

onde desempenho funções e pôr em prática a minha capacidade de gestão e os 

conhecimentos adquiridos. Através de uma crítica reflexiva e construtiva, elaborei uma série 

de sugestões dirigidas à chefia com o intuito de melhorar a prestação de cuidados e a 

qualidade dos serviços prestados. 

Em contexto de cuidados intensivos, objetivou-se no domínio da gestão da qualidade 

a melhoria das práticas de enfermagem. Em colaboração com outra estudante do Curso de 

Pós-Licenciatura em Enfermagem Médico-cirúrgica foi realizada uma proposta de norma de 

procedimentos de prevenção de infeção associada ao cateter venoso central (CVC) (Anexo 

IV – Proposta de norma de procedimento de prevenção de infeção associada ao cateter 

venoso central). Neste constam as recomendações para colocação, manutenção, 

manuseamento e remoção do CVC e os feixes de intervenção associados. 

Em colaboração com o SCCT e a tutoria, foram elaboradas propostas de norma de 

procedimento de rastreio de SARS-CoV-2 (Anexo V - Proposta de norma de procedimento de 

serviço de rastreio de SARS-CoV-2) e das Enterobacteriaceaes produtoras de 

Carbapenemases (CPE) (Anexo VI - Proposta de norma de procedimento de serviço de 

rastreio de CPE) baseadas nas indicações da Unidade de Prevenção e Controlo de Infeções 

e de Resistências aos Antimicrobianos (UPCIRA) do CHUC. A primeira tem por objetivos 

uniformizar procedimentos relativos à estratégia local de testagem, definir orientações de 

prevenção e controlo de infeções a cumprir perante a necessidade de transportar caso 

suspeito ou confirmado, definir materiais e equipamentos que devem existir na área de 

isolamento destinada à colocação de caso suspeito e definir as orientações a cumprir perante 
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a deteção de um caso positivo numa unidade de internamento. A segunda norma visa 

identificar precocemente doentes colonizados/ infetados por CPE, implementar medidas de 

prevenção e controlo de transmissão e uniformizar procedimentos relativos à estratégia local 

de testes.  

Neste âmbito, realizei uma sessão de formação à equipa de enfermagem do SCCT 

de forma a homogeneizar a estratégia de rastreio de SARS-CoV-2 e de CPE no SCCT (Anexo 

VII – Apresentação de formação de serviço sobre Propostas de normas de procedimento de 

serviço de rastreios de SARS-CoV-2 e CPE). Elaborei um cartaz para cada norma (Anexo 

VIII - Cartaz de Proposta de norma de procedimento de serviço de rastreio de SARS-CoV-2 

- e Anexo IX - Cartaz de Proposta de norma de procedimento de serviço de rastreio de CPE), 

afixados pelas diversas unidades do SCCT com o intuito de visar maior número de 

enfermeiros e conseguir uniformizar procedimentos.  

A Direção-Geral da Saúde recomendou aos hospitais o desenvolvimento de 

estratégias de dinamização, de melhoria do trabalho em equipa e da comunicação das 

equipas através da realização de auditorias internas de acompanhamento e avaliação 

(Despacho nº. 1400-A/2015 2015). A acreditação do SCCT, efetivada em 2020 pelo Ministério 

da Saúde, trouxe-me curiosidade sobre a gestão da qualidade em enfermagem e a 

organização do mesmo com o intuito de, no futuro, trazer novas ideias para o meu contexto 

profissional, mas também perceber como posso marcar a diferença nos cuidados que presto 

diariamente. Durante o estágio na UTC realizei auditorias aos registos de enfermagem em 

SClínico e aos inquéritos de satisfação dos utentes e cuidadores por forma a perceber a 

dinâmica do processo de melhoria.  

 

 

1.2. Domínio da gestão dos cuidados 

 

Os indicadores de qualidade (IQ) em saúde são instrumentos que reconhecem a 

presença de um fenómeno, a sua intensidade e relevância permitindo através da sua 

monitorização identificar problemas ou situações de melhoria potencial em Portugal (Ordem 

dos Enfermeiros, 2019). Os IQ demonstram que existe uma elevada afluência aos SU e 

dificuldade na resposta em tempo útil às necessidades dos doentes. Em 2019, verificaram-se 

40271 episódios não urgentes no SU-HUC (Serviço Nacional de Saúde, 2021), o que 

demonstra também uma resposta inadequada dos cuidados de saúde primários e indevido 

uso do mesmo pela população.  
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Desempenhar funções de coordenação no serviço de urgência é um desafio diário. Do 

enfermeiro coordenador é esperado que saiba gerir a sua equipa e outros recursos perante 

um maior fluxo de doentes, que supervisione com grande capacidade o elevado nível de 

conhecimento e desempenho da sua equipa perante urgências/emergências que surgem no 

dia-a-dia. O enfermeiro Mestre/ Especialista tem igualmente um papel preponderante na 

melhoria destes IQ através da gestão dos meios materiais e humanos e dos doentes através 

do recurso à mobilização de elementos para setores em situação de crise (ou catástrofe) 

consoante as competências dos elementos e adaptando-se às necessidades do setor em 

causa. De acordo com o Despacho nº. 13019/2014 (2014), Está preconizado que: 

• Pelo menos 50% dos enfermeiros do SU devem contemplar competências 

específicas da Especialidade em Enfermagem de Pessoa em Situação Crítica; 

• A formação dos enfermeiros do SU deve contemplar obrigatoriamente 

formação em Suporte Avançado de Vida (SAV); 

• Em todos os SU deve existir um sistema de triagem. 

Posto isto, tomei a liberdade de criar uma base de dados com fim a caracterizar a 

equipa de enfermagem do SU-HUC tendo por base: a formação académica; a qualificação e 

a experiência profissional. Na esperança de contribuir na gestão do serviço, disponibilizei esta 

ferramenta à chefia de modo que possa identificar quais os profissionais mais diferenciados e 

quais os que necessitam de algum tipo de formação. Esta ferramenta poderá ser aplicada 

periodicamente. Baseada num questionário (Anexo X – Questionário aos enfermeiros do SU-

HUC) e divulgada pela chefia do serviço durante uma semana, pude aferir a alta qualificação 

da equipa constituída por um total de 163 enfermeiros (Anexo XI – Resultados do inquérito 

efetuado à equipa de enfermagem do SU-HUC): 

• 63 São especialistas (49 em Enfermagem Médico Cirúrgica, nove em Saúde 

Mental e Psiquiátrica, três em Reabilitação, três em Comunitária e um em Saúde Materna e 

Obstétrica); 

• 24 Estão na carreira de Especialista; 

• 32 Possuem Mestrado (23 em Enfermagem Médico Cirúrgica, quatro em 

Gestão de Unidades de Saúde, três em Saúde Mental e Psiquiátrica, um em Ciências de 

Enfermagem, um Supervisão Clínica, um em Medicina Veterinária); 

• Um Doutorado em Ciências de Enfermagem; 
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• 92 Possuem Pós-Graduação (61 em Urgência e Emergência, 21 em Gestão e 

administração em saúde, cinco em Tratamento de feridas, quatro em Higiene e Segurança no 

trabalho, dois em Cuidados paliativos, dois em Supervisão clínica, entre outros); 

• 148 Possuem SAV; 

• 144 Formação em Triagem de Manchester; 

•  95 Com curso de Transporte em doente crítico. 

Responsável em primeira linha pela defesa da segurança e qualidade dos cuidados 

de enfermagem, o coordenador de enfermagem é também promotor do desenvolvimento 

profissional da sua equipa, através da supervisão das atividades desenvolvidas, motivando e 

auxiliando-a nas atividades diárias, garantindo o cumprimento de normas e protocolos 

instituídos e identificando necessidades de formação. Elemento destacado para articular as 

situações diárias que carecem de resposta pronta e eficaz com a equipa médica, outras 

entidades ou serviços da instituição, ajuda no processo de tomada de decisão com 

competência relacional, ética e de forma efetiva. Possui papel ativo na gestão da equipa de 

enfermagem e de assistentes operacionais (AO) consoante as vicissitudes do serviço. Além 

disso, controla a manutenção dos equipamentos médicos e hospitalares, necessários para 

manter a operacionalidade do serviço. Possui a seu cargo a Área Dedicada COVID (ADC) e 

a Unidade de Cuidados Intermédios Médicos e é fundamental na articulação entre o  Centro 

de Orientação de Doentes Urgentes (CODU), Serviço de Medicina Intensiva (SMI) e SE. 

Elemento de referência na prestação de cuidados à pessoa em situação de 

emergência e na antecipação da instabilidade e risco de falência orgânica, executa cuidados 

técnicos de alta complexidade, demonstra conhecimentos e habilidades em SAV e trauma 

permitindo ser o pilar da equipa em caso de necessidade de auxílio ou de dúvida. Elemento-

chave e conhecedor dos planos e princípios de atuação em situações de catástrofe, integra a 

equipa pluridisciplinar na organização dos recursos humanos, materiais e meios técnicos de 

intervenção. Perante uma situação de emergência, exceção ou catástrofe atua concebendo, 

planeando e gerindo a resposta de forma pronta e sistematizada. 

A experiência de coordenação durante três turnos trouxe-me bases para futuras 

necessidades de gestão de cuidados. Verifiquei no âmbito da coordenação, mas também 

quando responsável nos setores de SE, área médica e área cirúrgica que o Enfermeiro 

Especialista/ Mestre é muito mais do que poço de conhecimentos na prestação de cuidados 

do doente em situação crítica. A capacidade de gestão de recursos não é apenas realizada 

pelo enfermeiro coordenador. Como responsável de sala ou especialista num setor, este tem 

o dever de manter uma distribuição equitativa dos doentes consoante a experiência 
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profissional e qualificação da sua equipa. A gestão da equipa de assistentes operacionais ou 

mesmo dos doentes devido ao atraso na observação médica ou na realização de exames 

complementares de diagnóstico (ECD) é da sua responsabilidade, para além que a sua 

disponibilidade em apoiar elementos menos diferenciados deve ser plena.  

A minha dificuldade em distinguir o papel de profissional e de estudante de mestrado, 

principalmente nos dias de maior afluência trouxe-me alguma frustração nos primórdios deste 

estágio. Aprendi que podia centrar o meu foque na gestão dos doentes na sala. Consoante a 

sua instabilidade, se tinham alta, se necessitavam de algum tipo de vigilância (pelo seu estado 

de consciência, por exemplo), se já estavam preparados para algum tipo de intervenção, se 

tinham ECD em atraso, o motivo e se podia agilizar de alguma forma a sua mais rápida 

realização e a vigilância dos doentes que permaneciam foram do nosso campo visual por 

constrangimentos do espaço físico. Foi uma tarefa complexa e ingrata aquando dos dias de 

maior fluxo e quando o motivo de permanência prolongado do doente saía da esfera de 

controlo do enfermeiro, esse trabalho não via fruto nem reconhecimento. 

Um dos aspetos mais importantes para a segurança do doente, durante o transporte 

do doente crítico (TDC), é a qualificação técnica da equipa de transporte, relacionada com a 

formação e a experiência clínica, (Sociedade Portuguesa de Cuidados Intensivos [SPCI], 

2008). A sua preparação deve, no mínimo, incluir o SAV e, desejavelmente, algumas 

especialidades como o suporte avançado de trauma e emergências médicas. Os transportes 

realizados por equipas especializadas adequadas aos scores de risco estarão mais aptos a 

estabilizar o doente antes da transferência e a antecipar ou a responder a complicações, 

resultando em menos eventos adversos e de menor gravidade (Droogh et al., 2015). Este é o 

papel do enfermeiro coordenador, fundamental na escolha ponderada do enfermeiro que 

deverá efetuar o transporte, com consequente desfalque temporário de um posto devido à 

inexistência de equipas próprias, diferenciadas e treinadas de transporte no hospital. A equipa 

de transporte é formada por profissionais que estão no exercício, obrigando sempre à redução 

da dotação segura. Da mesma forma, nem sempre são selecionados os profissionais com o 

nível de competências mais adequado às necessidades do doente a transferir nem os que 

fizeram a primeira abordagem devido à necessidade de enfermeiros diferenciados no serviço. 

Foi esta capacidade extrema de gerir o equilíbrio entre as necessidades do TDC e as do 

serviço que tentei assimilar aquando dos turnos de coordenação de enfermagem. 

O Enfermeiro procura excelência profissional, assegurando por todos os meios que 

estão ao seu alcance condições de trabalho que permitam exercer a profissão com dignidade 

e autonomia, comunicando através das vias competentes, as deficiências que prejudiquem a 

qualidade dos cuidados (Ordem dos Enfermeiros, art.º 109 2015). 
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Tal como nos serviços de urgência, os SMI devem possuir uma dotação de pelo menos 

50% de enfermeiros com competências específicas de especialista (Ordem dos Enfermeiros, 

Parecer n.º 15 2018). Desempenhar funções de coordenação no SCCT é um desafio diário 

pela sua dimensão. Organizado por seis setores (enfermaria, bloco operatório, unidade de 

cuidados intermédios, unidade de cuidados intensivos, unidade de transplantação cardíaca e 

hospital de dia) e dividido em três especialidades (cardíaca, torácica e cardiologia) a sua 

coordenação é assegurada por três enfermeiros especialistas, em colaboração com a chefia.  

De referência para os mais recentes membros, o coordenador de enfermagem é: 

destacado para integração de novos elementos na equipa de enfermagem e de AO; acolhe 

os estudantes de enfermagem (licenciatura ou especialidade/ mestrado) e analisa qual o 

enfermeiro que reúne as melhores competências consoante os objetivos de cada um. Pilar da 

equipa em caso de necessidade, de auxílio ou de dúvida, é conhecedor dos planos e 

princípios de atuação em múltiplas áreas, papel ativo esse que tive possibilidade de verificar.  

Importante na gestão de conflitos, acarinha a equipa quando mais necessita visando 

o equilíbrio entre o seu cansaço e as necessidades dos doentes submetidos a cirurgia através 

do reconhecimento do seu esforço. 

Enfermagem é humanização e prestação de cuidados de excelência. Concretizável 

através de uma harmoniosa gestão e agilização de todos os recursos (humanos e materiais) 

de um serviço, tal apenas é possível com uma equipa que funciona em uníssono, com os 

mesmos objetivos. Assim, todo o coordenador (seja da equipa de enfermagem, seja de setor) 

deve delegar algumas tarefas a fim de permitir a participação dos diversos intervenientes que 

os objetivos sejam cumpridos, sem que para isso se deleguem responsabilidades. 
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2. Competências Específicas 

 

A área da Enfermagem Médico-cirúrgica aglomera uma vasta abrangência cuja 

prestação de cuidados requer conhecimentos especializados em áreas emergentes, sendo 

imperativo especificar competências consoante o destinatário e o contexto de intervenção 

(Ordem dos Enfermeiros, 2018). Seguem-se as competências específicas as respetivas 

actividades desenvolvidas nos estágios em contexto de Urgência e de Cuidados Intensivos 

nas áreas da prestação de cuidados à pessoa em situação crítica e da prevenção e controlo 

de IACS. 

 

2.1. Domínio da prestação de cuidados à pessoa em situação crítica 

 

A evolução tecnológica, social e da área da saúde associadas à produção de novas 

evidências, exige uma constante atualização de conhecimentos e um aprimorar de 

competências visando a prestação de cuidados de enfermagem de forma segura e de 

qualidade. A área da saúde cria cada vez mais necessidades tendo a resposta da tecnologia 

através de novos equipamentos e serviços potenciado a promoção da saúde, prevenção e 

combate de doenças e possibilitado um aumento da esperança média de vida. 

Como referido anteriormente, face ao facto de realizar o estágio no serviço onde 

desempenho funções, centralizei a prática dos cuidados à pessoa em situação em contexto 

de emergência. Assim, foi sempre mandatária a avaliação e abordagem sistemática do doente 

através da metodologia sistematizada ABCDE, identificando prontamente focos de 

instabilidade ou sinais de deterioração clínicos. A dedicação exclusiva a um doente permitiu 

uma visão completa das suas necessidades oferecendo uma resposta de forma pronta, 

antecipada e minuciosa, visando focos de instabilidade através da aquisição estratégias de 

trabalho em contextos adversos e permitindo a formulação de diagnósticos de enfermagem. 

Existiram sempre momentos de reflexão conjuntamente com a tutoria no início, no final de 

cada turno bem como aquando das avaliações das práticas clínicas instituídas (não 

esquecendo as realizadas individualmente). 

Foram diversas as oportunidades de aprendizagem neste estágio enfatizadas pela 

centralidade deste hospital. Assim, surgiu a oportunidade de assistir à revascularização 
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coronária de um doente. Acompanhei uma Via Verde Coronária desde a sua admissão no SU 

até ao internamento. Este doente foi admitido na Sala de Emergência em choque 

cardiogénico. Acompanhado pela Viatura Médica de Emergência e de Reanimação (VMER) 

do Hospital Geral com dor torácica no início da tarde após esforço, mas sem queixas 

recorrentes nos dias anteriores. No transporte com os bombeiros, paragem cardiorrespiratória  

em ritmo desfibrilhável antes do rendez-vous com a VMER, manobras de suporte básico de 

vida com desfibrilhador automático esterno (seis minutos com três ciclos sendo um com 

choque e dois não desfibrilháveis). À chegada da equipa diferenciada, vítima com pulso, mas 

inconsciente, reativo à estimulação dolorosa profunda e bradipneico. Tentativa de entubação 

orotraqueal (EOT), no local, sem sucesso (pescoço curto em indivíduo obeso), colocada 

máscara laríngea (ML). Sedado com propofol na entubação e durante o transporte. Aquando 

do transporte Eletrocardiograma com supradesnivelamento do segmento ST antero-lateral. 

Antecedentes de obesidade. À admissão da SE (descrição segundo metodologia ABCDE): 

• A: Não permeável por ML e alteração do estado de consciência. Presença de 

secreções/ conteúdo alimentar. EOT com tubo orotraqueal nº. 8, 24 de comissura labial. 

Aspirado conteúdo alimentar em abundante quantidade. 

• B: Ventilação ineficaz com ML. Após EOT, à observação, ventilação bilateral. 

Conectado a prótese ventilatória sob volume controlado. Frequência respiratória (FR):16cpm; 

Fração inspirada de oxigénio: 100% com Saturação de oxigénio: 99%. Realizada zaragatoa 

para despiste de SARS-CoV-2. 

• C: À chegada pele corada e hidratada. Pressão arterial (PA): 96/62mm.Hg; 

frequência cardíaca (FC) na ordem 137 bpm, arrítmico; Tempo de preenchimento capilar 

inferior a dois segundos. Possui cateter venoso periférico (cvp) no membro superior esquerdo 

obturado, colhe sangue para análises. Puncionado segundo cvp calibre 18 no membro 

superior direito. Administrado 10mg de Metoclopramida, 50mg de Rocurónio, 5mg de 

Midazolam e 50mg de Propofol. Inicia perfusão de Midazolam (5:1) a 1,5 cc/h. Colocada sonda 

vesical com saída de 460mL de urina clara. Reavaliação após EOT – PA: 102/72mm.Hg; FC: 

146bpm. Colocada sonda nasogástrica com drenagem de ar, administrado 300mg de Aspirina 

e 180mg de Ticagrelor. 

• D: Escala de Coma de Glasgow 6T, pupilas em midríase após administração 

da medicação. Reativo à estimulação externa e sem défices aparentes. Glicémia Capilar: 

226mg/dL (valor gasimétrico). 

• E: temperatura corporal 37ºC, despido, sem lesões traumáticas evidentes e 

realizado espólio. 
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Após estabilização, escoltei-o até à sala de Hemodinâmica onde em cerca de 40 

minutos identificaram a obstrução total da artéria descendente anterior tendo sido colocados 

dois stents através da artéria radial direita. Posteriormente acompanhei o doente, ainda sob 

ventilação mecânica invasiva (VMI) e sedação até à Unidade de Cuidados Intensivos de 

Cardiologia.  

Direito que não deve ser negligenciado é o de não sentir dor! O processo de gestão 

da dor em contexto de emergência por vezes é posto em segundo plano. A disponibilidade 

para a prestação de cuidados em exclusividade a um doente permitiu-me ter maior 

sensibilidade para a questão. Sendo nos doentes de trauma, na realização de cardioversões 

elétricas ou mesmo no doente submetido a VMI, tentei sempre alertar a equipa médica. 

Apesar de já ter essa perceção da minha experiência profissional, é raro o recurso à sedo-

analgesia aquando da EOT, apenas recorrem à sedação do doente. Esta prática é justificada 

pela equipa médica pela necessidade de rápido procedimento, pela reduzida permanência do 

doente na SE e que posteriormente, no SMI seria proporcionado o devido conforto à Pessoa.  

O TDC sendo um período de grande instabilidade, pode conduzir a complicações e ao 

agravamento da situação clínica dos doentes (Pinho, 2020). Existem vários fatores que 

influenciam o TDC, para além da própria instabilidade do mesmo, nomeadamente as 

condições do equipamento (viatura, sensibilidade do monitor à trepidação são alguns 

exemplos), as condições da estrada e meteorológicas. A principal indicação para transferência 

de um doente crítico entre hospitais é a inexistência de recursos (humanos e técnicos) no de 

origem para dar continuidade ao tratamento iniciado (SPCI, 2008). Inclui-se no TDC toda a 

deslocação do doente necessária para lhe proporcionar os ECD ou cuidados existentes no 

serviço destino compreendendo o intra ou inter-hospitalar. Todo o doente crítico é sujeito a 

transporte (excluindo o realizado em meio pré-hospitalar), podendo ou não ser pela 

necessidade de exames imagiológicos ou de procedimento cirúrgico urgente, este será 

sempre submetido a transferência para um serviço destino final (como exemplo: SMI, 

intermédia, angiografia de intervenção, entre outros). 

Perante a centralização dos hospitais e sendo o CHUC fim de linha, são inúmeros os 

transportes inter-hospitalares. A decisão de transferência de um doente é tomada pelo 

médico, sendo coresponsabilidade do enfermeiro avaliar os benefícios e riscos inerentes ao 

transporte. O planeamento da transferência é assim efetuado pela equipa médica e de 

enfermagem com propósito de regresso à área de residência ou mesmo para internamento 

noutro polo do próprio hospital.  

Tive a oportunidade em contexto de estágio de realizar o TDC de um doente feminino 

vítima de grandes queimaduras (mais de 70% da superfície corporal). Pela sua complexidade 



34 

 

 

e tendo por base um score superior a sete na escala de risco de transporte, necessitou de 

acompanhamento médico e de enfermagem em ambulância medicalizada de modo a ser 

transferida para a Unidade de Queimados do CHUC (bloco de Celas). Pude ter um olhar mais 

crítico sobre o TDC, obrigando-me ao desenvolvimento de uma capacidade de antecipação 

de possíveis intercorrências tal como recomenda o manual do TDC da SPCI. Não sendo o 

primeiro TDC que realizo e possuindo formação neste âmbito quis aproveitar esta 

oportunidade para reavivar os conhecimentos. A escolha do momento certo, ao seja, após a 

estabilização do doente, da equipa certa (qualificada) e uma adequada coordenação entre 

instituições/ serviços permite obsequiar ao doente os recursos disponíveis e dos quais 

necessita.  

 

A investigação possibilita a adoção da prática autónoma do enfermeiro, contribui para 

a segurança dos cuidados e para a otimização dos resultados em Enfermagem, assim como 

para o desenvolvimento profissional. Tomadas de decisão mal informadas ou baseadas no 

hábito poderão estar na base de erros, sendo prestados cuidados de má qualidade, inúteis, 

ineficazes ou, até, com efeito deletério (Pinho, 2020). 

Como referido anteriormente, o avanço tecnológico potencia a promoção, prevenção 

e melhoria dos cuidados de saúde o que exige uma constante atualização de conhecimentos 

e um aprimorar de competências objetivando uma prestação de cuidados de enfermagem de 

forma segura e de qualidade.  

Os SMI são espelho desta complexidade, verificando-se nestas unidades os mais 

recentes dispositivos, técnicas e protocolos a serem aplicados. Foi neste âmbito que quis 

centralizar este estágio, visando a destreza no manuseio de equipamentos e protocolos 

sempre com base na mais recente evidência. 

Neste sentido, tive a oportunidade de desenvolver alguma autonomia na otimização 

de fármacos vasoativos e outras perfusões contínuas, aplicar os modos ventilatórios mais 

utilizados e seus parâmetros, identificar as alterações decorrentes da compreensão dos dados 

obtidos pela gasometria: consoante as necessidades e a capacidade do doente é escolhido o 

modo ventilatório, determinando como o primeiro e o ventilador irão interagir durante o 

suporte. Existem modalidades em que o dispositivo assume por completo o controlo da 

respiração – seja por volume ou por pressão – por incapacidade do doente em iniciar um ciclo 

ventilatório (ou quando tal lhe é deletério). Outras permitem a sua interação existindo uma 

assistência por parte do ventilador. Deste modo, na Ventilação Mandatária Intermitente 

Sincronizada o ventilador combina ciclos controlados, em frequência pré-estabelecida, com 

ciclos espontâneos assistidos com o auxílio da pressão de suporte. À medida que se progride 
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com o desmame ventilatório, o doente passa a ventilação com pressão de suporte, ou seja, 

recebe uma pressão positiva durante a fase inspiratória, sendo a FR espontânea, sem a 

necessidade de ajuste pelo operador (excetuando ventilação de resgate). Por fim, o modo de 

Pressão Contínua nas vias aéreas é considerado espontâneo (e não um verdadeiro modo 

ventilatório), sendo que tanto a inspiração como a expiração ocorrem contra uma resistência 

constante (pré-determinada no ventilador), mantendo-se pressão nos pulmões aquando do 

final da expiração (Machado et al., 2018). 

Tive oportunidade igualmente de prestar cuidados ao doente submetido a 

hemodiafiltração venovenosa contínua. Esta técnica proporciona um aumento da eficácia 

dialítica pela sua diferença relativamente à hemodiálise convencional. A velocidade de 

circulação do dialisante é inferior e à baixa velocidade de bomba de sangue soma-se uma 

diluição infundida continuamente num compartimento externo ao filtro proporcionando 

gradiente de concentração e aumentando a depuração das pequenas moléculas por difusão 

(Torres, 2012). 

A pandemia por SARS-CoV-2 levou à popularidade das técnicas de Circulação 

Extracorpórea (CEC) e com esta, a minha curiosidade em compreender e observar o seu 

mecanismo. A CEC tem por objetivo reproduzir a função do coração e/ou pulmão (venoarterial 

– coração e pulmão e venovenoso quando apenas substitui o pulmão). O sangue do sistema 

venoso sistémico é desviado permanentemente do corpo para o circuito da CEC, uma bomba 

conduz o sangue através do oxigenador e o devolve ao doente através de uma cânula arterial 

(Lima & Cuervo, 2019). Durante o estágio tive oportunidade de verificar os diversos momentos 

em que no SCCT recorrem a esta técnica, seja no BO em cirúrgica cardiotorácica de tórax 

aberto, seja na Unidade de Cuidados Intensivos ou UTC por descompensação cardíaca e 

necessidade de substituição da mesma. Esta oportunidade trouxe-me um desenvolvimento 

teórico e prático quanto à perceção dos recursos necessários para cirurgias cardíacas de 

tórax aberto ou aquando falência orgânica, dos cuidados de enfermagem inerentes e dos 

riscos intrínsecos a estes dispositivos. 

O contacto e as aprendizagens acerca do Pacemaker epicardíco (auricular, ventricular 

ou ambos) foi importante. A alta complexidade deste tipo de doente permitiu-me a aquisição 

de uma panóplia de conhecimentos e experiência que procurava. 

O empoderamento dos indivíduos é sugerido pela Organização Mundial de Saúde 

desde 1996 através da Carta de Ottawa. Este visa a autonomia dos indivíduos e a 

responsabilização da pessoa pelo seu estado de saúde. A adesão ao regime terapêutico 

consiste no comportamento da pessoa em relação à toma de medicamentos, ao cumprimento 

da dieta, estilos de vida e a qualquer alteração indicada pelo profissional de saúde, sendo o 
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seu comprimento essencial para o bem-estar do indivíduo (Monterroso, 2015). Aquando o 

estágio nos diversos setores do SCCT mas principalmente no hospital de dia pude realizar 

ensinos de modo a proporcionar futuros ganhos em saúde à Pessoa, pois todo o doente que 

necessita de tratamento e/ou cuidados cardiotorácicos necessita de adaptar-se a novos 

estilos de vida, seja quanto à restrição da ingesta hídrica da pessoa com insuficiência 

cardíaca, seja no isolamento de proteção da pessoa imunodeprimida por transplante cardíaco. 

 

2.2. Domínio da prevenção e controlo de infeção associadas aos cuidados de saúde 

perante a pessoa em situação crítica 

 

Face aos constantes e crescentes desafios que se colocam no setor da Saúde, é 

imperativa a melhoria da qualidade dos cuidados prestado (Pinho et al., 2020). A reduzida 

incidência de IACS é considerada IQ. Adquiridas pelos doentes em consequência dos 

cuidados e procedimentos de saúde prestados, estas podem afetar também os profissionais 

de saúde durante o exercício da sua atividade. Dificultam o tratamento dos doentes e são 

reconhecidas como importante causa de morbilidade e mortalidade, bem como do consumo 

acrescido de recursos quer hospitalares, quer da comunidade (Direção Geral da Saúde, 

2017). 

No atual contexto de pandemia, importa que as instituições de saúde tomem medidas 

em proporcionalidade para participar no esforço comum na contenção da mesma. 

Testemunhamos a capacidade de virulência e do impacto que simples gestos têm na 

propagação do SARS-CoV-2. Algo que todos os profissionais de saúde já tinham consciência, 

relativamente às IACS ou infeções por microrganismos multirresistentes, mas que ganhou 

uma importante envergadura na nossa vida e na sociedade.  

A criação de um ambiente seguro para todos os envolvidos é uma constante, com 

maior ênfase nos dias que correm. Este ambiente seguro é desde logo potenciado em 

contexto de urgência pela chamada CODU ou na pré-triagem através da colheita de 

informação pertinente que será transmitida à equipa de modo a providenciar os recursos 

necessários com a ativação da equipa da ADC, box de isolamento de proteção do doente em 

caso de neutrofilia ou ainda isolamento de contacto de um doente com alguma suspeita de 

outro tipo de doença infetocontagiosa.  

Mais uma vez realço o papel do coordenador na reorganização da equipa aquando da 

ativação da ADC mas também o do enfermeiro especialista/ mestre ou responsável de setor 

de modo a gerir a sala para evitar o mínimo de contactos com quem necessita de isolamento, 
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dedicar apenas um enfermeiro sempre que possível, mas também providenciar o máximo de 

distanciamento (idealmente dois metros) entre cada doente na sala. 

Constava nos meus objetivos assistir a uma reunião dos elos de ligação do SU com a 

UPCIRA. Infelizmente tal não foi possível pela existência de outros estudantes a realizar 

estágio nesta unidade. 

Aquando do turno de coordenação no SCCT, tive a oportunidade de verificar o papel 

ativo do enfermeiro especialista (o enfermeiro coordenador é elo de ligação com a UPCIRA) 

na gestão deste risco. Por exemplo, perante o surgimento de novos casos de pessoas 

infetadas com CPE, o elo de ligação tem um papel preponderante na reorganização do serviço 

de modo a otimizar os recursos e diminuir a incidência de casos. Para tal, conjuntamente com 

a UPCIRA, redefine circuitos sujos e limpos, agenda higienização geral do SMI mensalmente 

(sempre que possível) e reforça as boas práticas de controlo de infeção junto da equipa de 

enfermagem, médica e de AO de modo a prevenir perpetuação de cadeias de infeção. 

A prevenção de infeções cruzadas passa maioritariamente pelo respeito pelos gestos 

de barreira: higienização adequada das mãos, dos espaços e materiais, uso de equipamentos 

de proteção individual quando recomendado, rastreio rigoroso dos doentes periodicamente e 

manuseamento adequado dos equipamentos e dispositivos médicos.  

Assim, enquadra-se neste domínio a realização da proposta de norma de 

procedimentos de prevenção de infeção associada ao CVC, de rastreio de SARS-CoV-2 e de 

CPE anteriormente abordadas.  
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Parte II – Investigação 
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RESUMO 

 

Introdução: Os casos de violência e trauma estão em constante crescimento em 

Portugal. A capacitação em conhecimentos das equipas de enfermagem é fulcral para a 

concretização de boas práticas no âmbito forense de modo a proporcionar à pessoa, seja ela 

vítima, suspeita ou agressora os devidos cuidados de saúde, médico-legais e em prol da 

segurança jurídica do enfermeiro.  

Objetivos: Avaliar as práticas e os conhecimentos dos enfermeiros portugueses sobre 

enfermagem forense. 

Métodos: Estudo quantitativo, descritivo-correlacional de matriz transversal realizado 

com os enfermeiros portugueses. A recolha de dados teve por base o Questionário Geral 

Enfermagem Forense (QGEF) de Cunha & Libório (Libório, 2012). O estudo obteve parecer 

favorável da Comissão de Ética do Instituto Politécnico de Viseu nº. 10/ SUB/ 2021 e da Ordem 

dos Enfermeiros cuja a colaboração na divulgação decorreu de 6/05/2021 a 31/05/2021. 

Resultados: Foram incluídos 403 enfermeiros, representando 0.55% do universo do 

corpo de enfermagem inscrito na OE de Portugal, maioritariamente do género feminino 

(81,1%) e com uma idade média de 41,18 anos (±9,71). Estes consideram que possuem 

baixos conhecimentos ainda que executem práticas adequadas no domínio da enfermagem 

forense. A formação disponível é insuficiente ainda que a considerem muito importante 

(90,6%). Apurou-se que a frequência de formação e a existência de protocolos são 

impactantes no nível de conhecimentos e na qualidade das práticas forenses (p<0,05). 

Conclusões: Os serviços de saúde carecem de experts forenses e a sua inexistência 

põe em risco procedimentos rigorosos, a cadeia de custódia e por consequência direitos 

médico-legais da vítima. A adoção de programas curriculares académicos com inclusão de 

conteúdos forenses, o treino e a formação de equipas poderão melhorar os cuidados de 

enfermagem forenses prestados à comunidade. 

 

Palavras-Chave: Enfermagem Forense; Conhecimento; Estudo Observacional. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: Cases of violence and trauma are constantly increasing in Portugal. The 

knowledge empowerment of the nursing teams is essential for the implementation of good 

practices in the forensic area so as to provide the person, whether victim, suspect or aggressor, 

with the necessary health, medico-legal and legal care, as well as the legal safety of nurses. 

Objectives: To assess the practices and knowledge of Portuguese nurses about 

forensic nursing. 

Methods: Quantitative, descriptive-correlational, and cross-sectional study carried out 

with Portuguese nurses. Data were collected using the General Forensic Nursing 

Questionnaire by Cunha & Libório (Libório, 2012). The study obtained a favorable approval by 

the Ethics Committee of the Ethics Committee of the Polytechnic Institute of Viseu, no. 10/ 

SUB/ 2021, and by the Ordem dos Enfermeiros, whose collaboration in the disclosure took 

place between May 6, 2021, and May 31, 2021. 

Results: 403 nurses were included, representing 0.55% of the universe of nurses 

registered in the Ordem dos Enfermeiros. Most of them were female (81.1%) and had a mean 

age of 41.18 years (±9.71). They consider that they have low knowledge even though they 

perform adequate practices in the field of forensic nursing. The available training is insufficient 

even though they consider it very important (90.6%). It was found that the frequency of training 

and the existence of protocols have an impact on the level of knowledge and quality of forensic 

practices (p<0.05). 

Conclusions: Health services lack forensic experts, and their absence jeopardizes 

rigorous procedures, the chain of custody and consequently the medico-legal rights of the 

victim. The adoption of academic curricula that include forensic content, training and team 

building may improve the forensic nursing care provided to the community. 

 

Keywords: Forensic Nursing; Knowledge; Observational Study. 
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RESUMEN 

 

Introducción: Los casos de violencia y traumatismo aumentan constantemente en 

Portugal. La potenciación de los conocimientos de los equipos de enfermería es esencial para 

la implementación de buenas prácticas en el área forense, con el fin de proporcionar a la 

persona, ya sea víctima, sospechosa o agresora, los cuidados sanitarios, médico-legales y 

jurídicos necesarios, así como la seguridad jurídica de las enfermeras. 

Objetivos: Evaluar las prácticas y los conocimientos de las enfermeras portuguesas 

sobre la enfermería forense. 

Métodos: Estudio cuantitativo, descriptivo-correlacional de matriz transversal 

realizado con los enfermeros portugueses. Los datos se recogieron mediante el Cuestionario 

General de Enfermería Forense de Cunha & Libório (Libório, 2012). El estudio obtuvo el 

dictamen favorable del Comité de Ética del Instituto Politécnico de Viseu nº 10/ SUB/ 2021 y 

de la Orden de los Enfermeros cuya colaboración en la divulgación tuvo lugar entre el 

6/05/2021 y el 31/05/2021. 

Resultados: Se incluyeron 403 enfermeros, que representaban el 0,55% del universo 

de enfermeros registrados en la Orden de los Enfermeros. La mayoría eran mujeres (81,1%) 

y tenían una edad media de 41,18 años (±9,71). Consideran que tienen pocos conocimientos, 

aunque realizan prácticas adecuadas en el ámbito de la enfermería forense. La formación 

disponible es insuficiente, aunque la consideran muy importante (90,6%). Se comprobó que 

la frecuencia de la formación y la existencia de protocolos influyen en el nivel de conocimientos 

y la calidad de las prácticas forenses (p<0,05).  

Conclusións: Los servicios de salud carecen de expertos forenses y su ausencia pone 

en riesgo los procedimientos rigurosos, la cadena de custodia y, en consecuencia, los 

derechos médico-legales de la víctima. La adopción de planes de estudios académicos, que 

incluyan contenidos forenses, formación y creación de equipos puede mejorar los cuidados 

de enfermería forense prestados a la comunidad. 

 

Palabras Clave: Enfermería Forense; Conocimiento; Estudio Observacional. 
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Introdução 

 

Os Enfermeiros são dos primeiros profissionais de saúde a contactar com o crime 

violento e o trauma e o seu principal objetivo consiste na assistência à vítima priorizando 

cuidados de saúde, mas também na identificação, segurança e preservação dos vestígios 

(Ferreira, 2018). 

 Existe uma multiplicidade de casos que necessitam de cuidado redobrado na 

manipulação de vestígios de forma a não quebrar a cadeia de custódia. Os casos de violência 

doméstica, vítimas por armas de fogo e agressões são os mais comuns, mas os cuidados às 

vítimas de acidente de viação e de trabalho, por exemplo, também requerem uma abordagem 

específica de forma que processos de peritagem não possam ser adulterados (Gomes, 2016). 

Com o confinamento imposto pela situação pandémica da Severe Acute Respiratory 

Syndrome Coronavirus 2 (SARS-CoV-2), verificou-se uma diminuição do número de acidentes 

de viação. Em 2020, ocorreram 26 501 acidentes, comparativamente aos números 

tendencialmente crescentes desde 2012 até 2019, com a ocorrência de 35 704 acidentes em 

2019 (Pordata, 2021). Porém, este mesmo isolamento social levou igualmente a um desvio 

comportamental dos homens, potenciando situações de violência doméstica. Registou-se um 

aumento de 60% nas chamadas de emergência de mulheres vítimas ou ameaçadas de 

violência doméstica por parte dos parceiros, em comparação com período homólogo de 2019 

(Organização Mundial de Saúde, 2020). 

A valorização do papel do enfermeiro neste âmbito ainda está muito aquém. O papel 

do enfermeiro forense é determinante na prestação de cuidados à pessoa, família sujeitos a 

estes tipos de cenário, na promoção e proteção da saúde, mas igualmente no processo de 

investigação (Ordem dos Enfermeiros, 2021). Se a primeira abordagem à vítima ou ao 

agressor consiste numa prestação de cuidados de enfermagem promotora de vida, redução 

de lesões físicas, psicológica e da dor, também devem estar associados cuidados médico-

legais que respeitem a colheita, preservação e documentação de vestígios passíveis de futura 

investigação jurídica (Cruz, 2017). 

Pela panóplia de casos forenses que surgem no quotidiano da prática de enfermagem, 

pela primeira abordagem ser assegurada frequentemente por estes profissionais e pela 

inevitabilidade de interferência na cadeia de custódia na própria prestação de cuidados, urge 

identificar os conhecimentos e as práticas dos enfermeiros portugueses na execução de 

procedimentos forenses. Deste modo, esta investigação tem como objetivo avaliar as práticas 

e os conhecimentos do Enfermeiros Portugueses sobre Enfermagem Forense. Para esse 
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efeito definimos como questões de investigação: Qual o nível de conhecimentos dos 
enfermeiros portugueses sobre enfermagem forense? Quais as práticas forenses dos 
enfermeiros portugueses? 
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Enquadramento Teórico 

 

Considerado um problema de saúde pública, o crime violento e os traumas associados 

requerem uma atuação dinâmica da equipa multidisciplinar, envolvendo igualmente 

profissionais de saúde (Gomes, 2016). 

Situações de trauma, de asfixia e intoxicação, de violência interfamiliar, de violência 

coletiva, de psiquiatria e detenção, e investigações de morte constituem algumas das 

situações forenses com que o Enfermeiro do serviço de urgência se pode deparar (Ferreira, 

2018). Para além destas situações é de ressalvar que só em 2019 ocorreram em Portugal 89 

crimes de homicídio voluntário consumado, 16 872 crimes de condução de veículo com uma 

taxa de álcool no sangue (TAS) superior a 1,2g/L, sendo que 182 portugueses perderam a 

vida com uma TAS superior a 0.5g/L, foram identificadas 33 472 vítimas de violência 

doméstica e 26 573 agentes ou suspeitos de crimes de violência doméstica (Pordata, 2021). 

Com vista a uma primeira abordagem de cuidados de saúde à vítima de violência, 

privilegiam-se a assistência pré-hospitalar e os serviços de urgência. Nestes serviços, os 

enfermeiros têm um papel fundamental neste tipo de vítima cuja necessidade de cuidados 

diferenciados é inerte. Os enfermeiros constituem o grupo profissional mais prevalente, 

possuem uma diferenciação de conhecimentos, têm presença 24 horas e são os primeiros 

profissionais no atendimento à pessoa, nomeadamente através do gabinete de triagem 

(Donaldson, 2020). 

O enfermeiro tem papel de assistência à vítima promovendo cuidados de saúde. 

Porém, também é seu dever proceder à preservação dos vestígios que, à posteriori poderão 

ser alvo de prova pericial em Tribunal como relevância médico legal (Berishaj et al., 2020; 

Cruz, 2017). Consideram-se vestígio qualquer material útil para relacionar um certo crime com 

um presumível suspeito da prática do mesmo, com uma arma ou um lugar (Ferreira, 2018). 

Estes, considerados prova física, podem ser considerados inviáveis em caso de erro de 

interpretação, de recolha ou caso não sejam encontrados. O Princípio de Locard deve orientar 

a colheita e preservação forense - no local do crime ficam inevitavelmente, vestígios do 

criminoso que por sua vez transporta consigo voluntária ou involuntariamente vestígios do 

local onde se praticou o ato criminoso (Cruz, 2017). De modo que qualquer prova seja 

considerada plausível em termos jurídicos, devem existir garantias da não manipulação por 

parte de terceiros. Esta prática é denominada de “Cadeia de custódia” refere-se à “criação de 

um registo permanente de documentação do nome e função de cada pessoa responsável pela 
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preservação da evidência forense em cada etapa de sua colheita, armazenamento e 

transporte para avaliação” (Cruz, 2017, pp. 38). Nesse sentido e perante uma vítima de 

violência ou trauma, o Enfermeiro tem um papel ativo e fulcral tanto na preservação da vida 

podendo a recolha e manutenção de potenciais indícios judiciais correrem riscos de serem 

descorados, levando a uma quebra da cadeia de custódia e consequentemente à perda de 

evidências forenses necessárias para a investigação. Deste modo, o Enfermeiro intervém na 

identificação de lesões ou vestígios, na preservação dos últimos e na garantia de cumprimento 

da cadeia de custódia não esquecendo do seu papel na articulação com as autoridades e a 

medicina legal. 
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1. Métodos 

 

O estudo quantitativo, descritivo-correlacional de matriz transversal foi realizado com 

Enfermeiros inscritos na Ordem do Enfermeiros (OE) que exercem funções em Portugal 

Continental e Arquipélagos. Dados mais recentes fornecidos pela OE, informam que 

população alvo é constituída por 73912 Enfermeiros (Ordem do Enfermeiros, 2018). Foram 

excluídos enfermeiros que exercem funções no estrangeiro e aposentados. A amostra, não 

probabilística por conveniência, contou com 403 Enfermeiros representando apenas 0,55% % 

da população que constitui o corpo de enfermagem inscrito na OE de Portugal, denotando 

uma baixa adesão ao estudo.   

A recolha de dados realizada entre os dias 6 a 31 de maio de 2021, teve por base um 

instrumento de colheita de dados constituído por três questionários: 

1) Questionário Geral Enfermagem Forense (QGEF) de Cunha & Libório 

(Libório, 2012), que integrou questões sociodemográficas, académicas, profissionais 

e formativas no âmbito da Enfermagem Forense; 

2) Questionário sobre Conhecimentos e Práticas de Enfermagem Forense 

(QCPEF), que possui 74 perguntas dicotómicas que avaliam os conhecimentos sobre 

conceitos, situações e vestígios forenses, comunicação e documentação das 

evidências e cuidados na preservação de vestígios. A cada item com resposta correta 

é atribuída uma cotação de um ponto (se errada, zero pontos), tendo um score global 

de 74 pontos. Quanto maior o score global melhor o nível de conhecimentos (Coelho 

et al., 2016); 

3) Questionário sobre as práticas de enfermagem forense, baseado no 

mesmo questionário e constituído por 25 questões com o objetivo de averiguar se os 

enfermeiros executam ou não uma determinada prática.  

Para o estudo da consistência interna das escalas e respetivas subescalas utilizadas 

no presente estudo utilizámos o coeficiente Alpha de Cronbach (α). Este coeficiente pode 

apresentar valores compreendidos entre 0 e 1, sendo que a maioria dos autores (Marôco, 

2007), refere que são aceitáveis resultados iguais ou superiores a 0,70. Os resultados 

demonstram que nas subescalas do QCPEF obtivemos valores de α muito baixos (α<0,7) e, 

na maioria delas, inferiores aos encontrados por Libório (2012). No global do questionário 

observamos um valor, que embora inferior ao referenciado por Libório (2012), é superior ao 

limite atrás mencionado. Estes resultados levaram-nos a optar por não considerar as 
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subescalas e realizar as análises estatísticas, apenas, para o global do questionário. Para o 

questionário das práticas sobre enfermagens forense obtivemos um valor bastante elevado 

(α= 0,96) pelo que se justifica o cálculo de um score global (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Consistência interna das subescalas e do global do QCPEF e do questionário 

sobre práticas de enfermagem forense. 

Questionários de Conhecimentos sobre 
Práticas Enfermagem Forense 

Alpha de 
Cronbach (α) 
(No presente 

estudo) 

Alpha de 
Cronbach (α) 

(Libório, 2012) Questionários sobre Práticas de Enfermagem 
Forense 
Subescala 1 - Conceito de Enfermagem 
Forense 

0.350 0.566 

Subescala 2 - Situações Forenses 0.388 0.752 
Subescala 3 - Vestígios Forenses 0.663 0.816 
Subescala 4 - Comunicação e Documentação 0.506 0.600 
Subescala 5 - Cuidados de Enfermagem 
Gerais 

0.464 0.573 

Subescala 6 - Preservação de Vestígios 0.581 0.533 
Global do QCPEF 0.730 0.807 
Questionário sobre práticas sobre 
enfermagem forense 

0.957 --- 

 

 O estudo obteve parecer favorável da Comissão de Ética para a Saúde do 

Instituto Politécnico de Viseu (n.º10/SUB/2021). Os questionários foram elaborados através 

da plataforma Google Forms e divulgados via OE. Todos os participantes foram voluntários e 

informados dos seus direitos e do objetivo do estudo tendo assinado consentimento livre. 

 Os dados foram explorados através de estatística descritiva recorrendo a 

frequências absolutas e percentuais e a medidas de tendência central (média ou mediana) e 

de dispersão (desvio padrão). Este estudo possui um erro amostral de 4,9% e um grau de 

confiança de 95%. Também foi aplicada estatística inferencial, nomeadamente o teste U de 

Mann-Whitney e de Kruskal-Wallis (na presença de dados contínuos) e do teste Qui-quadrado 

(X2) ou equivalente teste de Fisher (na presença de dados dicotómicos ou ordinais). Para 

correlacionar duas variáveis contínuas utilizámos o coeficiente de correlação de Spearman. 

Para definirmos os grupos/ pontos de corte de classificação dos conhecimentos sobre práticas 

de enfermagem forense e da execução destas mesmas práticas, seguimos os métodos 

propostos por Pestana e Gageiro (2014), para definição de grupos extremos, e atendendo 

que ambas as variáveis apresentaram distribuição não normal (teste de Kolmogorov-Smirnov, 

p<0,001), utilizámos a fórmula: mediana ± 0.25 × amplitude inter-quartil. Na escolha das 

técnicas estatísticas, nomeadamente dos testes, atendemos à natureza e características das 

variáveis envolvidas e às indicações apresentadas por Pestana e Gageiro (2014) e por 

Marôco (2007). Em todos os testes, fixámos o valor 0,05 como limite de significância, ou seja, 
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rejeitamos a hipótese nula quando a probabilidade do erro tipo I era inferior a 5% (p<0,05). 

Para realizar o tratamento estatístico utilizamos o software IBM Statistical Package for the 

Social Science (IBM SPSS), na versão 26.0. 
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2.  Resultados 

 

A amostra contou com 403 Enfermeiros Portugueses, maioritariamente do género 

feminino (81,1%; n=327) e com uma média de idade de 41,18 anos (±9,71). Possui Mestrado/ 

Especialidade 44,9% (n=181) enquanto que 61,5% (n=248) estão na carreira de Enfermeiro, 

a maioria trabalha na região Centro de Portugal (72.5%; n= 292), possuem uma média de 

17,82 anos de experiência profissional (±9,96) e 10,33 anos de experiência no atual serviço 

onde exercem funções (±8,76), sendo que a generalidade não trabalha em contexto de 

urgência (65,3%; n=263) (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Caraterísticas sociodemográficas e profissionais da amostra. 
Variáveis n % 

Género 
 Feminino 
 Masculino 

 
327 
76 

 
81,1 
18,9 

Grupo etário 
 < 30 
 30 – 39 
 40 – 49 
 50 – 59 
 ≥ 60 

 
46 
149 
116 
76 
16 

 
11,4 
37,0 
28,8 
18,8 
4,0 

x� = 41,18          Md = 40,0          s = 9,71          xmin = 23          xmáx = 64          p<0,001 
Habilitações académicas 
 Bacharelato 
 Licenciatura 
 Pós-graduação 
 Mestrado / Especialidade 
 Doutoramento 

 
4 

161 
55 
181 
2 

 
1,0 
40,0 
13,6 
44,9 
0,5 

Trabalha em serviço de urgência 
 Não 
 Sim 

 
263 
140 

 
65,3 
34,7 

Região portuguesa onde trabalha 
Portugal Continental 
Norte 

 Centro 
 Sul 
 Madeira 
 Açores 

 
395 
57 
292 
46 
3 
5 

 
98 

14,1 
72,5 
11,4 
0,7 
1,2 

Categoria profissional 
 Enfermeiro 
 Enfermeiro Especialista 
 Enfermeiro Gestor 

 
248 
138 
17 

 
61,5 
34,2 
4,2 

Tempo de experiência profissional (anos) 
 < 10 
 10 – 19 
 20 – 29 
 30 – 39 
 ≥ 40 

 
92 
146 
101 
56 
8 

 
22,8 
36,2 
25,1 
13,9 
2,0 

x� = 17,82          Md = 17,0          s = 9,96          xmin = 0          xmáx = 44          p<0,001 
Tempo de exercício de funções no serviço (anos) 
 < 10 

 
215 

 
53,3 
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 10 – 19 
 20 – 29 
 30 – 39 
 ≥ 40 

116 
60 
10 
2 

28,8 
14,9 
2,5 
0,5 

x� = 10,33          Md = 8,0          s = 8,76          xmin = 0          xmáx = 40          p<0,001 
 

A análise das características da prestação de serviço e da formação, revela que 

(45,7%; n=184) dos inquiridos afirmam contactar raramente com casos forenses e que as 

situações clínicas mais frequentes são as relacionadas com traumatismo (73%; n=294), 

acidentes de viação (66,0%; n=266) seguido das lesões por armas de fogo ou brancas (52,1%; 

n=210). A existência de protocolos institucionais relacionados com intervenção forense, 

apenas é confirmada por 7,7% (n=31) o confirma. Os Enfermeiros consideram a formação na 

área forense de importante a muito importante (90,6%; n=365) e 90,3% (n=364) gostaria de 

frequentar este tipo de formação, sendo que apenas 9,7% (n=39) adquiriam formação em 

serviço com uma média de 6,78h (±9,0) e que 69,5% (n=280) não assistiram a formações 

extrainstitucionais por: desconhecimento da sua existência (59,3%; n=166), pouca oferta 

formativa (29,6%; n=83), desinteresse (7,5%; n=21) ou falta de tempo (3,6%; n=10). Os 

enfermeiros que frequentaram formação extrainstitucional neste âmbito, tiveram uma média 

de 35,66h (±87,32) sendo que a maioria, 39,8% (n=49) a obteve em ações de formação. A 

maioria dos inquiridos considera de importante a muito importante a existência do enfermeiro 

forense em Portugal (93,5%; n=377), e classifica a sua intervenção igualmente como tal 

(94,1%; n=379). De realçar que classificam o seu nível de conhecimento nesta temática 

inexistente a pouco apropriado (65,7%; n=265). Quanto à existência de material específico 

para a abordagem de casos forenses, 63% (n=254) afirma não existir no seu serviço e 7,7% 

(n=31), possuem sacos de papel, material para abordagem à pessoa vítima de violação 

sexual, câmara fotográfica, entre outros (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Caraterísticas da prestação de serviço e da formação da amostra. 
Variáveis n % 

Situações clínicas com as quais teve contacto no serviço 
 Lesões por Armas de Fogo ou Brancas 
 Violência Conjugal 
 Violência contra Idosos 
 Violência contra Crianças 
 Negligência e má prática clínica 
 Acidentes de Viação 
 Homicídio ou Suicídio 
 Traumatismo 
 Morte Violenta 
 Agressão Sexual 
 Colheita e preservação de vestígios 

 
210 
202 
145 
58 

165 
266 
165 
294 
89 
97 
75 

 
52,1 
50,1 
36,0 
14,4 
40,9 
66,0 
40,9 
73,0 
22,1 
24,1 
18,6 

Frequência da prestação de cuidados a pessoas vítimas de 
violência 
 Muitas vezes 
 Algumas vezes 
 Raramente 
 Nunca 

 
 

30 
136 
184 
53 

 
 

7,4 
33,7 
45,7 
13,2 
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No serviço existe algum protocolo de abordagem a situações 
médico-legais 
 Não 
 Sim 
 Não sabe 

 
 

227 
31 

145 

 
 

56,3 
7,7 

36,0 
Importância de incluir formação sobre enfermagem forense 
no plano de formação em serviço  
 Nada importante 
 Pouco importante 
 Indiferente 
 Importante 
 Muito importante 

 
 

1 
25 
12 

195 
170 

 
 

0,2 
6,2 
3,0 

48,4 
42,2 

No âmbito da prestação de cuidados, no serviço, foi realizada 
formação sobre ciências forenses  
 Não 
 Sim 

 
 

364 
39 

 
 

90,3 
9,7 

Tempo de formação sobre ciências forenses realizada no 
serviço (horas) 
 < 4 
 4 – 8 
 9 – 13 
 ≥ 14 

 
 

12 
15 
9 
3 

 
 

30,8 
38,4 
23,1 
7,7 

x� = 6,78          Md = 4,0          s = 9,0          xmin = 1          xmáx = 50          p<0,001 
Frequência de formação na área de enfermagem forense 
 Sim 
 Não 

 
123 
280 

 
30,5 
69,5 

Tipo de formação frequentada 
 Conferências 
 Jornadas 
 Ações de formação 
 Workshop 
 Outros 

 
38 
38 
49 
22 
40 

 
30,9 
30,9 
39,8 
17,9 
32,5 

Tempo de formação sobre ciências forenses (horas) 
 < 10 
 10 – 19 
 20 – 29 
 ≥ 30 
 Não respondeu 

 
51 
23 
16 
20 
13 

 
41,5 
18,7 
13,0 
16,3 
10,6 

x� = 35,66          Md = 10,0          s = 87,32          xmin = 1          xmáx = 600          p<0,001 
Motivo da não frequência de formação na área de 
enfermagem forense 
 Pouca oferta formativa na área 
 Falta de tempo 
 Não teve conhecimento de formação na área 
 Não tem interesse pela área 

 
 

83 
10 

166 
21 

 
 

29,6 
3,6 

59,3 
7,5 

Gostaria de frequentar formação na área de enfermagem 
forense 
 Sim 
 Não 

 
364 
39 

 
90,3 
9,7 

Importância da existência do enfermeiro forense em Portugal 
 Nada importante 
 Pouco importante 
 Indiferente 
 Importante 
 Muito importante 

 
1 
8 
17 

196 
181 

 
0,2 
2,0 
4,2 

48,6 
44,9 

Importância da intervenção do enfermeiro forense 
 Nada importante 
 Pouco importante 
 Indiferente 
 Importante 
 Muito importante 

 
1 
4 
19 

197 
182 

 
0,2 
1,0 
4,7 

48,9 
45,2 

Classificação do conhecimento próprio sobre práticas de 
enfermagem forense 
 Inexistente 
 Pouco apropriado 
 Razoável 
 Apropriado 

 
 

92 
173 
92 
33 

 
 

22,8 
42,9 
22,8 
8,2 
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 Muito apropriado 13 3,2 
Existência no serviço de material específico para prestação 
de cuidados de enfermagem forense 
 Não 
 Sim 
 Não sabe 

 
 

254 
31 

118 

 
 

63,0 
7,7 

29,3 
 

A análise da classificação dos conhecimentos sobre práticas de enfermagem forense 

e da execução destas mesmas práticas, patenteia que as pontuações que variaram entre 46 

e 74 pontos, sendo o valor médio 65,95±4,71 pontos. Metade dos profissionais obteve 

pontuações iguais ou superiores a 67,0 pontos. Observou-se que 40,2% dos enfermeiros 

foram classificados no grupo extremo designado por “nível insuficiente” de conhecimentos 

sobre práticas de enfermagem forense, seguidos de 30,5% que foram incluídos no “nível 

razoável” e dos restantes 29,3% que obtiveram pontuações que posicionaram os 

conhecimentos evidenciados no “nível excelente”. 

Os resultados dos scores para as práticas de enfermagem forense variaram entre 0 e 

25 pontos, tendo como valor médio 14,03±8,35 pontos.  Contatou-se que 40,7% dos 

enfermeiros executam práticas de enfermagem forense, de forma muito adequada, seguindo-

se 35,5% que integraram o grupo extremo inferior, isto é, evidenciaram execução menos 

adequada das práticas de enfermagem forense. (Tabela 4). 

 

 

Tabela 4 – Classificação dos conhecimentos e das práticas de enfermagem forense.  
Variáveis n % 

Nível de conhecimentos sobre práticas de enfermagem 
forense 
 Nível insuficiente (≤ 65,75 pontos) 
 Nível razoável (entre 65,75 e 68,25 pontos) 
 Nível excelente (≥ 68,25 pontos) 

 
 

162 
123 
118 

 
 

40,2 
30,5 
29,3 

x� = 65,95          Md = 67,0          s = 4,71          xmin = 46          xmáx = 74          p<0,001 
 
Práticas de enfermagem forense 
 Pouco adequadas (≤ 10,0 pontos) 
 Razoavelmente adequadas (10,0 a 18,0 
pontos) 
 Muito adequadas (≥ 18,0 pontos) 

 
 

143 
96 
164 

 
 

35,5 
23,8 
40,7 

x� = 14,03          Md = 14,0          s = 8,35         xmin = 0          xmáx = 25          p<0,001 
 

O cálculo dos quartis para os resultados do QCPEF, mostra que as 25% de questões 

com maior percentagem de respostas corretas no QCPEF, ou seja, cujo resultado é superior 

ou igual ao Quantil 3, são: nº 41, nº 47, nº 23, nº 25, nº 66, nº 21, nº 12, nº 29, e nº 30. Segundo 

o autor original do instrumento, estas questões relacionam-se com “Cuidados de Enfermagem 

Gerais”, “Vestígios Forenses” e “Situações Forenses” (Libório, 2012). Ao invés de as 25% de 
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questões com menor percentagem de respostas corretas, ao seja cujo cálculo é inferior ou 

igual ao quartil 1, são: nº 63, nº 57, nº 62, nº 7, nº 71, nº 1, nº 69, nº 56, nº 4, nº 70, nº 46, nº 

9, nº 5, nº 16, nº 43, nº 3, nº 73, nº 36 e nº 52 sendo que a maioria se relaciona com a 

“Preservação de Vestígios” e os “Conceitos de Enfermagem Forense” (Libório, 2012). 

Quanto ao QPEF, averiguamos que as 25% de questões com maior percentagem de 

práticas executadas são: nº 7, nº 8, nº 6, nº 5, nº 14, nº 19 e nº 16 (igual ou superior ao quartil 

3).  As com maior percentual de exequibilidade são a nº7 (Considera que a identificação de 

casos suspeitos de maus tratos/ negligência ocorre com o envolvimento de outros elementos 

da equipa multidisciplinar?), com 90.6% (n=365) e a nº.8 (Regista com rigor os locais de 

punções venosas, drenagens e outros procedimentos invasivos?), com 86.1% (n=347). 

Contrariamente, as 25% de questões com menor exequibilidade são: nº 15, nº 18, nº 1, nº 17, 

nº 10, nº 22 e nº 4. As práticas menos aplicadas na prática dos enfermeiros são a nº4 (Procede 

à recolha de vestígios materiais (tais como vidros, tintas, entre outros) de acordo com os 

devidos procedimentos médico-legais?) com 36,7% (n=148) e a nº 22 (Fotografa as lesões 

físicas ou outros vestígios com consentimento da vítima, identificando-os com régua no campo 

fotográfico?), 39,7% (n=160). Os inquiridos justificam estas não práticas com a falta de 

conhecimentos, informação, formação, protocolos, recursos, tempo ou pela não aplicabilidade 

no contexto de serviço onde se inserem/ inexperiência com casos forenses. 

 Por fim, analisámos a relação entre as práticas de enfermagem forense e o nível de 

conhecimento, e outras variáveis (Tabela 5). 

 

Tabela 5 – Relação das práticas de enfermagem forense com as diversas variáveis.  

Variáveis 
Práticas de enfermagem forense 

rs p (a) 

Nível de conhecimentos sobre práticas de enfermagem forense 0,01 0,914 
 x�ord x� Md p (b) 

Nível de conhecimentos sobre práticas de enfermagem forense 
 Género feminino 
 Género masculino 

 
199,59 
212,36 

 
65,87 
66,28 

 
67,0 
67,0 

0,388 

Práticas de enfermagem forense 
 Género feminino 
 Género masculino 

 
195,30 
230,84 

 
13,55 
16,12 

 
14,0 
18,0 

0,016* 

 Idade 
rs p (a) 

Nível de conhecimentos sobre práticas de enfermagem forense 
Práticas de enfermagem forense 

-0,01 
-0,04 

0,969 
0,382 

 x�ord x� Md p (c) 

Nível de conhecimentos sobre práticas de enfermagem forense 
 Bacharelato / Licenciatura 
 Pós-graduação / Mestrado / Especialidade 
 Doutoramento 

 
188,09 
207,11 
213,00 

 
65,43 
66,20 
66,34 

 
66,0 
66,0 
67,0 

0,128 

Práticas de enfermagem forense    0,848 
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 Bacharelato / Licenciatura 
 Pós-graduação / Mestrado / Especialidade 
 Doutoramento 

202,22 
209,74 
199,47 

13,99 
14,65 
13,89 

14,0 
16,0 
14,0 

 x�ord x� Md p (b) 

Nível de conhecimentos sobre práticas de enfermagem forense 
 Não exerce funções no SU 
 Exerce funções no SU 

 
187,32 
229,59 

 
65,50 
66,79 

 
66,0 
68,0 

0,001* 

Práticas de enfermagem forense 
 Não exerce funções no SU 
 Exerce funções no SU 

 
183,23 
237,25 

 
12,53 
16,86 

 
11,0 
17,0 

<0,001* 

 x�ord x� Md p (b) 

Nível de conhecimentos sobre práticas de enfermagem forense 
 Não existe protocolo no serviço 
 Existe protocolo no serviço 

 
126,63 
150,50 

 
66,55 
67,65 

 
67,0 
68,0 

0,094 

Práticas de enfermagem forense 
 Não existe protocolo no serviço 
 Existe protocolo no serviço 

 
125,29 
160,35 

 
13,11 
17,35 

 
13,00 
19,00 

0,014* 

 x�ord x� Md p (b) 

Nível de conhecimentos sobre práticas de enfermagem forense 
 Frequentou formação na área de enfermagem forense 
 Não frequentou formação na área de enfermagem forense 

 
253,32 
179,46 

 
67,70 
65,18 

 
68,00 
66,00 

<0,001* 

Práticas de enfermagem forense 
 Frequentou formação na área de enfermagem forense 
 Não frequentou formação na área de enfermagem forense 

 
223,30 
192,64 

 
15,74 
13,29 

 
17,0 
13,0 

0,015* 

Notas:  (a) Teste da significância do coeficiente de correlação de Spearman      
 (b) Teste U de Mann-Whitney 
 (c) Teste de Kruskal-Wallis 
 * Estatisticamente significativo 
 

 

A correlação entre o nível de conhecimentos dos enfermeiros sobre enfermagem 

forense e as suas práticas é muito fraca e não é estatisticamente significativa (p>0,05). Por 

outras palavras, não existe evidência de que o nível de conhecimentos dos enfermeiros sobre 

enfermagem forense esteja relacionado com as suas práticas nesta área. 

 A hipótese das características sociodemográficas (género, habilitações académicas e 

idade) dos enfermeiros portugueses influenciarem o nível de conhecimentos e as práticas de 

Enfermagem Forense confirma-se com a existência de diferença estatisticamente significativa 

nas práticas de enfermagem forense (p =0,016) e a comparação dos valores das medidas de 

tendência central revela que os enfermeiros do género masculino tendem a efetuar mais as 

práticas de enfermagem forense. As correlações com a idade dos enfermeiros são muito 

baixas e não significativas (p>0,05) e a comparação do nível de conhecimentos sobre práticas 

de enfermagem forense e das práticas de enfermagem nesta área revelou a não existência 

de relação (p>0,05). Nesse sentido a hipótese é, parcialmente, confirmada. 

 Ao analisar-se se a área de exercício profissional dos Enfermeiros tem impacto nos 

conhecimentos e nas práticas de Enfermagem Forense verifica-se a existência de diferenças 

estatisticamente significativas (p=0,001 e p<0,001, respetivamente). Assim, os enfermeiros 
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que exercem funções em SU tendem a evidenciar maior nível de conhecimentos e a ter 

melhores práticas de enfermagem forense. 

 Adicionalmente apurou-se que os enfermeiros que exercem funções em serviços onde 

existem protocolos no domínio da área forense tendem a evidenciar melhores práticas de 

enfermagem forense (p=0,014). 

 Por fim, verificou-se que os enfermeiros que frequentaram formação na área de 

enfermagem forense tendem a evidenciar maior nível de conhecimentos e a ter melhores 

práticas (p<0,001 e p=0,015, respetivamente). 
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3. Discussão 

 

Os profissionais de saúde em contexto de urgência ou de cuidados de situações 

agudas são mais propensos na identificação de situações forenses/legais o que se traduz em 

ansiedade e insegurança quando existe falta de conhecimentos e de formação na área 

(Rahmqvist et al., 2019). 

 A amostra deste estudo é constituída maioritariamente por mulheres adultas com uma 

experiência profissional média de 18 anos, o que é consistente com os dados de vários 

estudos sobre o tema (Donaldson, 2020; Cruz, 2017). A maioria afirma que raramente 

contactou com vítimas forenses (45,7%), o que é concordante com os dados de Ferreira 

(2018). A inexperiência e déficit de conhecimento sobre estes tipos de cuidados contribui para 

um aumento da ansiedade das equipas de Enfermagem relativamente às suas funções e 

responsabilidades, para além de que pode ser interpretado pela vítima como desinteresse, 

insensibilidade e indiferença favorecendo vivências traumáticas e potenciando o seu 

sofrimento, (Donaldson, 2020). 

 No presente estudo 69,5% dos inquiridos afirmam não possuírem formação específica 

no domínio da Enfermagem forense e 9,7% obtiveram-na em serviço, e estes dados são 

corroborados por vários estudos (Ferreira, 2018; Cruz, 2017; Gomes, 2016). Contudo, o 

mesmo não se verifica a nível pré-hospitalar, pois segundo Susano (2019), 78,8% dos 

enfermeiros afirmam ter tido formação em serviço ou extrainstitucional. A justificação para 

estes resultados pode relacionar-se com o facto de este tema não constar nos planos 

curriculares dos cursos de Licenciatura em Enfermagem em Portugal e porque esta área de 

formação não é considerada relevante em contexto de alguns serviços (Coelho et al., 2016). 

Os enfermeiros autoavaliaram os seus conhecimentos nesta área como inexistente a 

pouco apropriada (65,7%) ao contrário dos enfermeiros que exercem funções no pré-

hospitalar (41,5%).  Estas circunstâncias justificam a necessidade dos inquiridos realizarem 

formação na área (90,3%) e a importância que lhe atribuem (93,5% importante a muito 

importante). É de salientar que a nível internacional, o interesse que é dado a esta área pela 

Enfermagem é igualmente significativa, por exemplo, na Nova Zelândia 84% dos inquiridos 

considera igualmente importante ter conhecimentos sobre o tema em apreço (Donaldson, 

2020). Sugere-se assim, o desenvolvimento de programas/ formações académicas e 

institucionais de modo a otimizar os cuidados forenses prestados, proteger as vítimas e a 

salvaguardar juridicamente os Enfermeiros. 
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 A existência de protocolos institucionais para abordagem de casos forenses no 

quotidiano dos enfermeiros ocorre em apenas 7,7%. Todavia, nem todos os estudos 

existentes a nível institucional ou regional estão em consonância com estes dados. Na região 

centro, Cruz (2017) afirma que 12,6% dos inquiridos confirmam a existência de protocolos, 

Susano (2019) apontou 31,3% a nível pré-hospitalar e, por fim, Ferreira (2018) 40,8%. É de 

referir que a existência de protocolos forenses é fundamental para a prestação de cuidados, 

mas o seu conhecimento, divulgação e treino são igualmente importantes para uma correta 

praxis. 

 A concretização das práticas forenses pelos inquiridos deste estudo acontece com 

adequabilidade variável, pois 35,5% dos inquiridos têm práticas menos adequadas, o que é 

corroborado por vários estudos (Donaldson, 2020; Susano, 2019; Cruz, 2017). 

 Discutidos os principais resultados, importa referir que este estudo possui algumas 

limitações. O tamanho da amostra, apesar de ser elevado e se ter procurado incluir o maior 

número possível de participantes, não é representativa da população em estudo. Existe um 

erro amostral de 4,9% e constitui apenas 0,55% da população. Uma possível justificação 

poderá prender-se com o reduzido limite temporal de colheita de dados do estudo que foi 

prejudicado devido à agilização dos processos de autorização dos diversos intervenientes. O 

tempo médio de preenchimento do questionário também pode ter sido um fator dificultador. 

Contudo, este foi o primeiro estudo a debruçar-se sobre o tema aplicado a nível nacional. Por 

fim, o facto de existirem poucos estudos a nível internacional e nacional leva a que existam 

poucos instrumentos/escala para medir o fenómeno e por outro lado que as mesmas estejam 

validadas, dificultando a comparação de resultados. Não obstante, este estudo sugere essa 

necessidade e mesmo para a criação de uma escala validada de modo a permitir a realização 

de estudos longitudinais, que por exemplo permita ser utilizada aquando da realização de 

formações e aplicação de protocolos. O reconhecimento da entidade reguladora de 

Enfermagem constitui um primeiro passo neste processo, sendo que a recente possibilidade 

de validação e reconhecimento da Competência Acrescida Diferenciada em Enfermagem 

Forense será favorável para o desenvolvimento da prática e da investigação neste domínio 

(OE, 2021). 
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Conclusões da Investigação – Cuidados de Enfermagem Forense em 
Portugal 

 

Os cuidados de saúde de urgência são primordiais no socorro à pessoa doente, porém 

é igualmente importante que estes cuidados estejam em consonância com as boas práticas 

forenses por forma a não quebrar cadeias de custódia e a não colocar em risco os direitos 

das vítimas.  

 O presente estudo permitiu inferir que 40,2% dos enfermeiros possuem o nível de 

conhecimentos de é baixo / insuficiente, contudo 40,7% executam práticas muito adequadas 

no domínio da Enfermagem Forense. Constatou-se que não existe relação entre o nível de 

conhecimentos e as suas práticas e que as características sociodemográficas também não as 

influenciam. Porém, o exercício de funções em SU, a existência de protocolos e de formação 

na área predizem um maior nível de conhecimentos e a mais práticas. 

 Em termos de implicações para a prática clínica, estes resultados sugerem a 

necessidade de maior investimento no domínio da Enfermagem Forense tanto a nível 

académico (com a inclusão da disciplina nos planos curriculares) como a nível institucional 

(com a realização de formações de serviço e a criação de normas de procedimento) não 

esquecendo a importância da criação de diretrizes a nível nacional baseadas nas mais 

recentes evidências com objetivando assim a prestação de cuidados de saúde seguros a toda 

a Pessoa, em prol dos seus direitos médico-legais e na salvaguarda jurídica do Enfermeiro. A 

criação de equipas multidisciplinares dedicadas nas unidades de saúde (primárias ou 

hospitalares) poderá traduzir-se numa mais-valia. 

 Por último, e tendo por base as implicações para a investigação sugerimos a realização 

de mais estudos nacionais que permitam dados mais generalizados da população portuguesa. 

A validação de um instrumento comum e posterior utilização poderá melhorar o potencial de 

comparação dos resultados. 
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Conclusão do Relatório Final de Estágio em contexto de Urgência e em 
contexto de Cuidados Intensivos 

 

Considerada ciência, Enfermagem sustenta-se numa praxis baseada na evidência 

científica, sendo a investigação o seu pilar de sustentação de modo a proporcionar qualidade 

na prestação de cuidados. 

O processo de aprendizagem é composto por uma vertente teórica que se 

complementa com a prática. A aquisição de novos conhecimentos facilmente é assimilável 

porém, esta apenas ganha credibilidade/ valor com o desenvolvimento de novas 

competências através de ensinos clínicos. 

A concretização deste mestrado tornou-se particularmente exigente e desafiante pelo 

contexto em que ocorreu, acrescido pelo fenómeno de pandemia e consequências aportadas 

para os contextos práticos. O contexto pandémico que vivemos atualmente obriga-nos a uma 

capacidade de resiliência inócua, levando-me a realizá-lo no meu próprio serviço. 

A minha maior dificuldade residiu em distinguir o meu papel de profissional e de 

estudante do mestrado, principalmente nos dias de maior afluência, o que me trouxe alguma 

frustração. Aprendi que o papel do especialista era fundamental não só na prestação de 

cuidados como na gestão dos doentes e dos recursos do setor. 

A minha experiência, a pós-graduação em Urgência e Emergência realizada 

previamente e o curso de Mestrado em Enfermagem Médico-cirúrgico levaram-me a outro 

nível de exigência, optando por novos desafios tendo conseguido adquirir novos 

conhecimentos e experiências na prestação do doente em situação crítica e na área da 

gestão. 

Apesar destes constrangimentos este estágio teve imenso fruto e posso afirmar que, 

tanto nas competências comuns como nas específicas inerentes ao grau de Mestre em 

Enfermagem Médico Cirúrgica propostas foram alcançadas tendo já tido uma repercussão 

notória no meu desempenho profissional. 

Em contexto de cuidados intensivos tive maior dificuldade na familiarização com os 

equipamentos e protocolos que até à data nunca tinha contactado. Tal levou-me à procura de 

novos desafios e ao encontro da adquisição de novos conhecimentos e experiências na 

prestação de cuidados ao doente em situação crítica, na gestão da qualidade e dos cuidados. 
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A investigação, berço para avanços tecnológicos, científicos e para a melhoria e 

qualificação dos Cuidados de Enfermagem, enquanto que a disciplina de Enfermagem 

Forense está ainda aquém das necessidades da sociedade e dos próprios profissionais.  

Esta investigação objetiva a averiguação dos conhecimentos e práticas dos 

enfermeiros portugueses, sendo mais um passo para na melhoria da oferta de recursos ao 

Enfermeiros na prestação de cuidados de excelência. Concluiu-se que a formação, os 

protocolos têm impacto nas práticas e nos conhecimentos forenses, demonstrando a 

importância na sua inclusão nos planos curriculares académicos e na existência de diretrizes. 

Apesar das dificuldades e limitações encontradas, da multiplicidade de variáveis 

presentes nos diferentes contextos, assim como as exigências, posso afirmar que este 

percurso foi produtivo em novos e escrupulosos desafios. Competências comuns e 

específicas foram alcançadas, com repercussão notória no meu desempenho profissional e 

pensamento crítico do quotidiano. 
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Anexo I – Proposta de procedimento de perícias de toxicologia forense – 
fiscalização da condução sob influência do álcool ou de substâncias psicotrópicas 
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Anexo II – Cartaz da proposta de procedimento de perícias de toxicologia forense 
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Anexo III – Proposta de norma de procedimento de preservação de vestígios 
forenses 
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Anexo IV – Proposta de norma de procedimento de serviço de prevenção de 
infeção associada ao catéter venoso central 
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Anexo V – Proposta de norma de procedimento de serviço de rastreio de SARS-
CoV-2 
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Anexo VI – Proposta de norma de procedimento de serviço de rastreio de CPE 
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Anexo VII – Apresentação da formação de serviço sobre propostas de normas 
de procedimento de serviço de rastreio de SARS-CoV-2 e CPE 
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